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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 23-A/2004

Segundo comunicação do Ministério das Finanças,
a Portaria n.o 1375-A/2003, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 2003,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

No n.o 3.o, onde se lê «e de E 2 000 570 585, res-
pectivamente, correspondendo o valor nominal global,
naquela data, a E 11 446 707 759» deve ler-se «e de
E 1 995 247 803, respectivamente, correspondendo o
valor nominal global, naquela data, a E 11 441 384 977».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 13 de Fevereiro de 2004. — O Secretário-Ge-
ral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 168-A/2004

de 18 de Fevereiro

Considerando as estruturas físicas existentes no Cen-
tro de Saúde de Alfândega da Fé, bem como a recente
aquisição de equipamento de reabilitação, importa pro-
ceder à alteração do quadro de pessoal da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde de Bragança, Centro de Saúde de Alfândega da
Fé, a fim de permitir uma maior rentabilização de meios
e a consequente melhoria da prestação de cuidados a
indivíduos com disfunções de natureza física, mental
e de desenvolvimento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do

Orçamento, da Administração Pública e Adjunto do
Ministro da Saúde, que seja criado no quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde de Bragança, Centro de Saúde de
Alfândega da Fé, um lugar na carreira de técnico de
diagnóstico e terapêutica, área funcional de fisioterapia,
e extinto o lugar da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área funcional de análises clínicas e saúde
pública.

Em 25 de Novembro de 2003.

O Secretário de Estado do Orçamento, Norberto Emí-
lio Sequeira da Rosa. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva
Toscano. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde, Adão José Fonseca Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 168-B/2004

de 18 de Fevereiro

O regime jurídico de instalação e transferência de
farmácias, previsto na Portaria n.o 936-A/99, de 22 de
Outubro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pela Portaria n.o 1379/2002, de 22 de Outubro, tem como
objectivo fundamental assegurar a acessibilidade de
todos os cidadãos aos serviços farmacêuticos, através
de uma correcta distribuição das farmácias e de acordo
com as realidades de cada região do território nacional.

Para a realização do interesse público, de forma trans-
parente e objectiva, a atribuição de alvarás é feita
mediante concurso público e segundo regras objectivas
baseadas na capitação e na distância entre as farmácias,
bem como de acordo com determinadas excepções
expressa e devidamente caracterizadas.

Em termos gerais, o actual regime jurídico em vigor
tem permitido assegurar uma adequada cobertura far-
macêutica às populações.

Contudo, a experiência obtida pelo INFARMED,
enquanto autoridade reguladora, sobretudo através da
gestão dos concursos integrantes do Plano de Abertura
de Novas Farmácias — Farma 2001, agora em fase final,
e mediante a avaliação dos pedidos de transferência de
farmácias, evidencia a oportunidade de uma revisão do
quadro legal vigente, visando corrigir anomalias detec-
tadas, eliminar injustiças no acesso aos concursos, aper-
feiçoar as regras aplicáveis aos vários procedimentos de
abertura e transferência, clarificar determinados critérios
e, sobretudo, aproximar a farmácia de oficina dos cida-
dãos seus destinatários.

Sendo objectivo da política de saúde promover a qua-
lidade dos serviços a prestar ao cidadão, a revisão do
regime de abertura e transferência de farmácias implica
uma análise aprofundada, auscultando as várias partes
interessadas. Tal processo encontra-se já em curso e
deverá estar concluído nos próximos meses.

Muito embora o objectivo seja a revisão geral deste
regime, identificam-se algumas questões mais pontuais
que, pelos constrangimentos que têm gerado na apli-
cação desta regulamentação, se impõe alterar desde já
e sem prejuízo da conclusão do já referido processo.

Uma dessas questões respeita às condições a observar
pelos farmacêuticos concorrentes, importando determi-
nar a impossibilidade de oposição aos concursos por
parte de farmacêuticos já proprietários de farmácia, indi-
vidual ou colectivamente.

Uma outra questão relaciona-se com a transferência
de farmácias cujos princípios correspondem aos defi-
nidos para a instalação de farmácias, com as adaptações
previstas no n.o 16.o da Portaria n.o 936-A/99, de 22
de Outubro, na redacção introduzida pela Portaria
n.o 1379/2002, de 22 de Outubro.

Criam-se, assim, condições de maior celeridade nos
processos de instalação, prevendo a possibilidade de
transferência de farmácias já instaladas para os locais
a concurso e flexibilizando as condições exigíveis em
casos especiais de transferência.


